
DEFENSORIA PÚBLICA
do Estado do Maranhão 

ANÁLISE DE REGULARIDADE

Unidade Emitente: DCI /Departamento de Controle Interno

PROCESSO N.º: 0003484.110000956.0.2024
Interessado: ESDPE
Assunto: Contratação Direta: Inexigibilidade - Curso de Extensão Direitos Humanos à Água e ao
Saneamento (DHAS) para Defensores Públicos - ONDAS

 

Gabinete da Defensoria Geral,

Vem a exame deste Departamento de Controle Interno o presente autos, referente à
solicitação para Contratação de empresa para a prestação de serviços de capacitação em Curso de
Direitos Humanos à Água e ao Saneamento, destinado a Defensores(as) e servidores(as) da Defensoria
Pública do Estado do Maranhão, através de Inexigibilidade, com fundamento no art. 74, I da Lei
Federal n.° 14.133/21, conforme especificações contidas no Termo de Referência.

Consta nos autos, a fim de amparar o pleito, a documentação abaixo relacionada:

01. DFD - Documento de Formalização da Demanda 0104406;
02. ETP - Estudo Técnico Preliminar 0104408);
03. TR - Termo de Referência 0108629;
04. Mapa de Gerenciamento de Riscos (0103832);
05. IMR - Instrumento de Medição de Resultados (0106308);
06. Proposta do curso (0102351);
07. Certidão ABES-Exclusividade (0000000);
08. Justificativa de preço (0102517) e Declaração de preço (0108603) ;
09. Informe de Disponibilidade Orçamentária (0106815));
10.Parecer 377/2024 (0108758)

Constam ainda, despachos ordinários referentes ao trâmite do processo administrativo
de aquisição.

Em regra, a Constituição Federal determinou no art. 37, inciso XXI, que as obras,
serviços, compras e alienações da Administração Pública devem ser precedidos por licitação, como se
pode extrair da transcrição da redação do dispositivo ora citado:

Art. 37. (...) XXI - ressalvados os casos especificados na
legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão
contratados mediante processo de licitação pública que
assegure igualdade de condições a todos os concorrentes,
com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação
técnica e econômica indispensáveis à garantia do
cumprimento das obrigações.
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Contudo, nos termos do artigo 74, I da Lei nº 14.133/2021, prevê a inexigibilidade de
licitação para aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que
só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo.

O parecer jurídico do referido processo opina pela legalidade da contratação.

Após análise, declaramos o processo devidamente instruído e regular, nos termos da
Lei nº 14.133/2021.

Devendo ser submetido à deliberação do Ordenador de Despesas.

 

São Luís–MA, em 02 de outubro de 2024.

Gabriel de Melo Lopes
Assessor Junior

Departamento de Controle Interno

 

Documento assinado eletronicamente por Gabriel de Melo Lopes, Assessoria do
Departamento de Controle Interno, em 02/10/2024, às 15:27, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º, do Decreto n.º 10.543, de 13 de novembro de
2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no link Validar Documento informando o
código verificador 0109200 e o código CRC F7D2B09D.
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